Regulamento do ICMS/2014

" Os documentos contidos nesta base de dados tém carater meramente informativo.
Nota Explicativa: Somente os textos publicados no Diario Oficial estdo aptos a producéo de efeitos
legais."

ANEXO IV
DAS OPERAGCOES E PRESTACOES ALCANCADAS POR ISENCAO DO ICMS
(a que se refere o artigo 17 das disposicbes permanentes)

CAPITULO I
DA ISENCAO EM OPERACOES COM MERCADORIAS INTEGRANTES DA CESTA
BASICA

Secao |

Da Isencao em Operagoes em Geral, com Mercadorias Integrantes da Cesta Basica
Art. 2°

Alteracoes: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Acrescentou
0 § 4° e a nota n° 2, bem como revogou a nota n° 1 do artigo 2°), LC 631/2019,
Vigéncia: 31/07/2019, Efeitos: 1°/01/2020 (Revogou o inciso lll do caput do artigo).

Caput, inciso lll

Redacao atual: LC 631/2019, Vigéncia: 31/07/2019, Efeitos: 1°/01/2020 (Revogou o
inciso Il do caput do artigo 2°)

Redacao original:

[ll — carnes e miudezas comestiveis das espécies bovina, bufalina, suina e de aves,
frescas, refrigeradas ou congeladas, inclusive charques;

§ 4°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019
(Acrescentou o § 4°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacao atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2


http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0425762E005567C5/9733A1D3F5BB1AB384256710004D4754/5631FD07CED41894842584490048FC5A
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0425762E005567C5/9733A1D3F5BB1AB384256710004D4754/5631FD07CED41894842584490048FC5A
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019
(Acrescentou a nota n° 2)

Art. 5°

Alteragoes: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o §
2°, acrescentou os §§ 5° e 6° e a nota n° 2 ao artigo 5°), LC 631/2019, Vigéncia:
31/07/2019, Efeitos: 1°/01/2020 (Revogou os §§ 3° e 4° do artigo 5°), Decreto
1.283/2017, Vigéncia: 27/11/2017, Efeitos retroativos a 12/07/2017 (Alterou o0 § 2° e a
nota n° 1 do artigo 5°).

§ 2°

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou
08§2°

Redacao anterior: Decreto 1.283/2017, Vigéncia: 27/11/2017, Efeitos retroativos

a 12/07/2017 (Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo prevalecera até 20 de julho de 2027.

Redacéo original:

§ 2° O beneficio previsto neste artigo prevalecera até 20 de julho de 2017.

§ 3° (revogado)

Redacao atual: Revogado pela LC 631/2019, Vigéncia: 31/07/2019, Efeitos: 1°/01/2020
(Revogou o § 3° do artigo 5°)

Redacao original:

§ 3° As empresas que, em 13 de abril de 2009, estiverem enquadradas no Programa de
Desenvolvimento Industrial e Comercial de Mato Grosso, que desejarem usufruir o
beneficio previsto neste artigo, deverdo manifestar sua opgdo junto a Secretaria de
Estado de Industria, Comércio, Minas e Energia — SICME, em conformidade com os
prazos e procedimentos definidos pela referida Secretaria.

§ 4° (revogado)

Redacéo atual: Revogado pela LC 631/2019, Vigéncia: 31/07/2019, Efeitos: 1°/01/2020
(Revogou o § 4° do artigo 5°)

Redacéo original:

§ 4° As empresas a que se refere o § 3° deste artigo, que deixarem de efetuar sua opgao
na forma e nos prazos estabelecidos pela Secretaria de Estado de Industria, Comércio,
Minas e Energia — SICME, ficardo impedidas de usufruir o beneficio de que trata este
artigo.

§§ 5° e 6°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou os 88§ 5° e 6°)

Nota n° 1

Redacéao atual: Decreto 1.283/2017, Vigéncia: 27/11/2017, Efeitos retroativos
a 12/07/2017 (Alterou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Alteracbes da Lei n° 8.684/2007: Lei n° 8.837/2008; Lei n° 9.109/20009.
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Nota n° 2
Redacéo original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 6°

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 30 de setembro de 2019. (cf.
Convénio ICMS 49/2017)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 30 de abril de 2017. (cf.
Convénio ICMS 107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 31 de dezembro de 2015. (cf.
Convénio ICMS 27/2015)

Redacéo original:

§ 2° O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 31 de maio de 2015. (cf.
Convénio ICMS 191/2013)

Art. 9°

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
8°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 8°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 8°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 8°).

§ 8°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 8°)
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Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 8°)

§ 8° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 8°)

§ 8° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 8°)

§ 8° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 8° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 11

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
3° do artigo 11) e 30/12/2019 (Acrescentou a nota n° 2 ao artigo), Decreto 1.036/2017,
Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°), Decreto 383/2015, Vigéncia:
29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto 110/2015, Vigéncia:
1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§ 3°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 39)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Nota n° 2

Redacao original: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 30/12/2019
(Acrescentou a nota n° 2)

Art. 13

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
4°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 4°),
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Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 4°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 4°).

§ 4°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 4°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 14

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
Unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
Unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
Unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico).

P. Unico
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacéo original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)

Art. 15
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Alteracoes: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Acrescentou o § 3° ao artigo 15 e alterou as Notas n° 3 e n° 4).

§ 3°
Redacao original: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Acrescentou o § 3°)

Nota n° 3

Redacao atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou
a Nota n° 3)

Redacao original:

3. Alteracdo do Convénio ICMS 162/94: Convénio ICMS 118/2011.

Nota n° 4

Redacéo atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou
a Nota n° 4)

Redacao original:

4. Anexo Unico do Convénio ICMS 162/94: acrescentado pelo Convénio ICMS 118/2011
e alterado pelos Convénios ICMS 22/2012 e 138/2013.

Art. 16

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 18
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Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
3° do artigo 18) e 30/12/2019 (Alterou a nota n° 3 do artigo), Decreto 1.036/2017,
Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°), Decreto 383/2015, Vigéncia:
29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto 110/2015, Vigéncia:
1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°), Decreto 2.477/2014, Vigéncia:
31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou as notas n° 2 e n° 3).

§ 3°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 39)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Nota n® 2

Redacao atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou
a Nota n° 2)

Redacao original:

2. Alteracdes do Convénio ICMS 87/2002: Convénios ICMS 126/2002, 45/2003, 54/2009
e 13/2013.

Nota n° 3

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 30/12/2019 (Alterou a
nota n° 3)

Redacao anterior: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Alterou a Nota n° 3)

3. Anexo Unico do Convénio ICMS 87/2002: redacdo cf. Convénio ICMS 54/2009, com
as alteracbes decorrentes dos Convénios ICMS 100/2009, 110/2009, 20/2010, 99/2010,
160/2010, 60/2011, 139/2011, 28/2012, 137/2013, 145/2013, 20/2014 e 40/2014.
Redacao original:

3. Anexo Unico do Convénio ICMS 87/2002: redacdo cf. Convénio ICMS 54/2009, com
as alteracdes decorrentes dos Convénios ICMS 100/2009, 110/2009, 20/2010, 99/2010,
160/2010, 60/2011, 139/2011, 28/2012, 137/2013 e 145/2013.

Art. 19

Alteracao: Decreto 1.760/2018, Vigéncia: 27/12/2018, Efeitos: 1°/01/2019 (Alterou a
alinea c doinciso | e a alinea a do inciso Il do § 2° do artigo 19, bem como revogou os
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itens 1 e 2 da alinea a do inciso Il do referido paragrafo).

§ 2°, inciso |, alinea ¢

Redacéo atual: Decreto 1.760/2018, Vigéncia: 27/12/2018, Efeitos: 1°/01/2019 (Alterou
a alinea c do inciso | do § 2°)

Redacéo original:

c) apresentar anualmente a Guia de Informacao e Apura¢do do ICMS - GIA-ICMS
Eletronica;

§ 2°, inciso Il, alinea a

Redacao atual: Decreto 1.760/2018, Vigéncia: 27/12/2018, Efeitos: 1°/01/2019
(Alterou a alinea a do inciso Il do § 2°, e revogou os itens 1 e 2)

Redacao original:

a) da escrituragao dos seguintes livros fiscais:

§ 2°, inciso Il, alinea a, item 1 (revogado)

Redacéo atual: Revogado pelo Decreto 1.760/2018, Vigéncia: 27/12/2018, Efeitos:
1°/01/2019 (Revogou o item 1)

Redacéo original:

1) Registro de Saidas, modelo 2 ou 2-A;

§ 2°, inciso II, alinea a, item 2 (revogado)

Redacao atual: Revogado pelo Decreto 1.760/2018, Vigéncia: 27/12/2018, Efeitos:
1°/01/2019 (Revogou o item 2)

Redacéo original:

2) Registro de Apuragdo do ICMS, modelo 9;

Art. 20

Alteracgoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 20
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°9)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:
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§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 22

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacéao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 29

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 23

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 27/2016 - efeitos
a partir de 29 de abril de 2016).

Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2016. (cf. Convénio ICMS 163/2013)
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Art. 24

Alteracoes: Decreto 388/2020, Vigéncia: 03/03/2020, Efeitos: 03/03/2020 (Alterou o
inciso Il do § 1° do artigo 24 e a nota n° 2, bem como acrescentou a nota n° 4) Decreto
343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/03/2018 (Alterou o § 1° e a nota n° 3
do artigo 24) e 29/07/2019 (Alterou o § 2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017,
Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°), Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos:
21/03/2017 (Substituiu o texto do § 2° do artigo).

§1°

§ 1°, caput

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/03/2018 (Alterou o
§1°)

§ 1°, inciso |

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/03/2018 (Alterou o
§1°)

§ 1°, inciso I

Redacéo atual: Decreto 388/2020, Vigéncia: 03/03/2020, Efeitos: 03/03/2020 (Alterou o
inciso Il do & 1°)

Redacéao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/03/2018
(Alterou o & 1°)

Il - a que a operagao esteja contemplada com a desoneragdo das contribuigdes para os
Programas de Integracao Social e de Formacdo do Patrimonio do Servidor Publico -
PIS/PASEP e da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
relativamente o item 73 do Anexo Unico deste convénio.

§1°

Redacéo original:

§ 1° A fruicdo do beneficio previsto neste artigo fica condicionada a que a operacdo
esteja amparada por isen¢do ou aliquota zero do Imposto sobre Produtos
Industrializados ou do Imposto de Importacao.

§ 2°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017).
Redacao anterior: Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017
(Substituiu o texto do § 2° do artigo)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 27/2016 - efeitos
a partir de 29 de abril de 2016).

Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2016. (cf. Convénio ICMS 163/2013)

Nota n° 2

Redacao atual: Decreto 388/2020, Vigéncia: 03/03/2020, Efeitos: 03/03/2020 (Alterou a
nota n° 2)

Redacao original:
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2. Alteracdo do Convénio ICMS 1/99, exceto Anexo Unico: Convénio ICMS 55/99.

Nota n° 3

Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/03/2018 (Alterou a
nota n° 3)

Redacéo original:

3. Anexo Unico do Convénio ICMS 1/99: redacéo cf. Convénio ICMS 80/2002, com as
alteracdes decorrentes dos Convénios ICMS 149/2002, 90/2004, 75/2005, 36/2006,
30/2009, 96/2010, 176/2010, 181/2010, 136/2013, 140/2013 e 149/2013.

Nota n° 4
Redacao original: Decreto 388/2020, Vigéncia: 03/03/2020, Efeitos:
03/03/2020 (Acrescentou a nota n° 4)

Art. 25

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
59), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 5°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 5°).

§ 5°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 59)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 5°)

§ 5° O beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 5°)

§ 5° O beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o & 5°)

§ 5° O beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 5° O beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 26

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
Unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
Unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
Unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico).
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P. Unico

Redacéao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacéo original:

Paragrafo unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)

Art. 27

Alteracgao: Decreto 388/2020, Vigéncia: 03/03/2020, Efeitos: 1°/09/2019 (Alterou a
integra do artigo 27).

Redacéo original:

Art. 27 Operagdes com aceleradores lineares, classificados no cédigo 9022.21.90 da
Nomenclatura Comum do Mercosul — NCM, realizadas no ambito do Programa
Nacional de Oncologia do Ministério da Saude. (cf. cldusula terceira do Convénio ICMS
140/2013)

Paragrafo unico O disposto neste artigo ndo autoriza a restituicdo ou compensacao das
importancias ja pagas ou compensadas, ou, ainda, recolhidas em execucdes fiscais
diretamente a Procuradoria Geral do Estado.

Notas:

1. A clausula terceira do Convénio ICMS 140/2013 é impositiva.

2. Vigéncia por prazo indeterminado.

Art. 28

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
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unico), Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017 (Alterou o p.
Unico).

P. Unico

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
27/2016 - efeitos a partir de 29 de abril de 2016).

Redacéo original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2016. (cf. Convénio ICMS
163/2013)

Art. 29

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 30
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Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
39), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§ 3¢
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 39

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 32

Alteracoes: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou o
inciso Ill do § 4°, 0 § 5°, o inciso | do § 13, as alineas c e d e o item 2 da alinea e do
inciso | do § 15, 0 § 16 e os itens 2 e 4 das Notas do artigo 32 do Anexo IV, bem como
acrescentou os 8§ 4°-A, 5°-A e 18 e o item 6 as Notas e revogou a integra do inciso Il do
§ 15. Por fim, substituiu a remissdo feita as unidades fazendarias no inciso IV do § 4° e
nos 8§ 8° e 9°), c/c Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou o inciso Il do § 4° do artigo 32, bem como o § 5°, as alineas c e d doinciso | e a
alinea c do inciso Il do § 15), Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: Ver no
préprio texto (Alterou o inciso | do § 2°, bem como o inciso Il do § 4° e o item 2 da
alinea ¢ do mesmo inciso, os §§ 5° e 16, e, ainda, o caput do inciso Il do § 12, além de se
acrescentarem os 8§ 2°-A, 2°-B, 2°-C, 11-A e 17 e as notas n° 3, n° 4 e n° 5, todos do
artigo 32. Substituiu as remissdes feitas as unidades fazendarias no inciso IV do § 4° e
nos 8§ 8° e 9° do artigo 32 ), Decreto 2.624/2014, Vigéncia: 02/12/2014, Efeitos:
1°/08/2014 (Retificou o inciso | do & 13 e o item 2 da alinea e do inciso | do § 15),
Decreto 2.579/2014, Vigéncia: 30/10/2014, Efeitos: 05/09/2014 (Alterou o inciso | do §
2° do artigo).

§ 2°, inciso |

Redacao atual: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018 (Alterou
o inciso | do § 2°)

Redacdo anterior: Decreto 2.579/2014, Vigéncia: 30/10/2014, Efeitos: 05/09/2014
(Alterou o inciso | do § 2°)


http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/357f21aec59c9949042584e3004dada4?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C50F55032569140065EBBF/4ED1034C840F16FB84258139005DE424
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/1adfeb508546b5c884257f2b00421135?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/b3984cad1065456084257e58004486bb?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/357f21aec59c9949042584e3004dada4?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C50F55032569140065EBBF/4ED1034C840F16FB84258139005DE424
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/1adfeb508546b5c884257f2b00421135?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/b3984cad1065456084257e58004486bb?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/c3d9b6d073f465fa0425853c00536fa2?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/053a83b0c93845040425853c005bb918?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/4fe6cf1ac0beb80884258255005bbfc5?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/6495f74d139fc53784257da3003e3579?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/c41dc5a4d0f9af2884257d820046cde7?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/4fe6cf1ac0beb80884258255005bbfc5?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/c41dc5a4d0f9af2884257d820046cde7?OpenDocument

| — pessoa portadora de deficiéncia fisica também aquela que apresenta alteragdo
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano que acarrete o
comprometimento da funcao fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputacdo ou auséncia de membro, paralisia
cerebral, membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades
estéticas e as que ndo produzam dificuldades para o desempenho de fungdes; (redagdo
cf. inciso | do caput da clausula sequnda do Convénio ICMS 38/2012 , alterado pelo
Convénio ICMS 78/2014 — efeitos a partir de 5 de setembro de 2014)

Redacao original:

| — pessoa portadora de deficiéncia fisica também aquela que apresenta alteracéo
completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo que acarrete o
comprometimento da funcao fisica, apresentando-se sob a forma de paraplegia,
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia,
hemiplegia, hemiparesia, amputacdo ou auséncia de membro, paralisia cerebral,
membros com deformidade congénita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e
as que nao produzam dificuldades para o desempenho de fun¢des;

§ 2°-A
Redacao original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 10/01/2018
(Acrescentou o § 2°-A)

§ 2°-B
Redacao original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou o § 2°-B)

§ 2°-C
Redacao original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou o § 2°-C e seus incisos | e Il)

§ 4°

§ 4°, inciso Ill, caput

Redacéo atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou o
caput do inciso Il do § 4°)

Redacéao anterior: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou o caput inciso Il do § 4°)

[l - serad devidamente reconhecido por ato de oficio, apés comprovada a regularidade
fiscal do revendedor autorizado, mediante obtencdo, por meio eletrénico, no momento
da concessao do beneficio, da Certiddo Nega tiva de Débitos relativos a Créditos
Tributarios e Nao Tributarios Estaduais Geridos pela Procuradoria-Geral do Estado e
pela Secretaria de Estado de Fazenda - CND, consubstanciado em comunicado
expedido pela Superintendéncia de Fiscalizagdo, habilitando o revendedor autorizado a
efetuar, até determinada quota anual, a venda de veiculos novos, com o beneficio de
que trata este artigo, condicionada a habilitacdo a manutencao da regularidade fiscal e
ao arquivamento pelo prazo decadencial dos seguintes documentos:

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Alterou o caput do inciso Il do § 4°)

Il - sera devidamente reconhecido por ato de oficio, apds comprovada a regularidade
fiscal do revendedor autorizado, mediante obtencao, por meio eletrénico, no momento
da concessao do beneficio, da "Certiddo Negativa de Débitos e Outras Irregularidades
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Fiscais - CNDI", consubstanciado em comunicado expedido pela Superintendéncia de
Outras Receitas e de Conta Corrente, Crédito Fiscal, Cobranca e Apoio a Divida Ativa,
habilitando o revendedor autorizado a efetuar, até determinada quota anual, a venda
de veiculos novos, com o beneficio de que trata este artigo, condicionada a habilitacdo
a manutencao da regularidade fiscal e ao arquivamento pelo prazo decadencial dos
seguintes documentos:

Redacéo original:

[l — serad devidamente reconhecido por ato de oficio, apés comprovada a regularidade
fiscal do revendedor autorizado, mediante obtencao, por meio eletrénico, da Certidao
Negativa de Débitos — CND-e, consubstanciado em comunicado expedido pela
Superintendéncia de Informagdes sobre Outras Receitas, habilitando o revendedor
autorizado a efetuar, até determinada quota anual, a venda de veiculos novos, com o
beneficio de que trata este artigo, condicionada a habilitagdo a manutencao da
regularidade fiscal e ao arquivamento pelo prazo decadencial dos seguintes
documentos:

§ 4°, inciso I, alinea ¢, item 2

Redacéao atual: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018 (Alterou
o item 2 da alinea c do inciso Ill do § 4°)

Redacéo original:

2) comprovante de disponibilidade financeira ou patrimonial, do portador de
deficiéncia ou de seus pais, suficiente para fazer frente aos gastos com a aquisi¢ao e a
manutencdo do veiculo a ser adquirido;

§ 4°, inciso IV

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Substituiu a remisséo feita a unidade fazendaria no inciso IV do § 4°)

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Substituiu a remissao feita a unidade fazendaria no inciso IV do § 4°)

IV — sera reconhecido, previamente, pela Geréncia do IPVA da Superintendéncia de
Outras Receitas, Conta Corrente, Crédito Fiscal, Cobranca e Apoio a Divida Ativa -
GIPVA/SUCCD, em se tratando de operacgdes realizadas em nimero excedente aquele
autorizado nos termos do inciso Ill deste paragrafo, circunstancia na qual o
requerimento da concessionaria mato-grossense contera pedido formulado pelo
adquirente ou seu representante legal e tera como anexos os documentos previstos nas
alineas do referido inciso Ill.

Redacéo original:

IV — sera reconhecido, previamente, pela Geréncia de Informagdes do IPVA da
Superintendéncia de Informagdes sobre Outras Receitas — GIPVA/SIOR, em se tratando
de operacdes realizadas em numero excedente aquele autorizado nos termos do inciso
[l deste paragrafo, circunstancia na qual o requerimento da concessionaria mato-
grossense contera pedido formulado pelo adquirente ou seu representante legal e tera
como anexos os documentos previstos nas alineas do referido inciso Ill.

§ 4°-A
Redacao original: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Acrescentou o § 4°-A)

§ 5¢
Redacéo atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou o & 5°)
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Redacéao anterior: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou o & 5°)

§ 5° Em substituicdo a CND exigida no inciso Il do § 4° deste artigo, podera ser anexada
a Certidao Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributarios e
Nao Tributarios Estaduais Geridos pela Procuradoria-Geral do Estado e pela Secretaria
de Estado de Fazenda - CPEND, igualmente obtida por processamento eletronico de
dados.

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Alterou o § 5°)

§ 5° Em substituicdo a CNDI exigida no inciso lll do § 4° deste artigo, podera ser
anexada a "Certidao Positiva com Efeitos de Certiddo Negativa de Débitos e Outras
Irregularidades Fiscais - CPNDI", igualmente obtida por processamento eletronico de
dados.

Redacao original:

§ 5° Em substituicdo a CND-e exigida no inciso Il do § 4° deste artigo, podera ser
anexada a "Certiddo Positiva com Efeitos de Certiddo Negativa de Débitos Fiscais —
CPND-e", igualmente obtida por processamento eletronico de dados.

§ 5°-A
Redacao original: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Acrescentou o § 5°-A)

§ 8°

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Substituiu a remisséo feita a unidade fazendaria no § 8°)

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Substituiu a remissdo feita a unidade fazendaria no caput do § 8°)

§ 8° O Gerente do IPVA, se deferido o pedido, emitira autorizacdo para que o
interessado adquira o veiculo com isencdo do ICMS, em formulario préprio, em 4
(quatro) vias, que terao a seguinte destinacao:

Redacao original:

§ 8° O Gerente de Informacgdes do IPVA, se deferido o pedido, emitira autorizagdo para
que o interessado adquira o veiculo com isencao do ICMS, em formulario préprio, em 4
(quatro) vias, que terdo a seguinte destinacao:

§ 9°

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Substituiu a remisséo feita a unidade fazendaria no § 9°)

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Substituiu a remissao feita a unidade fazendaria no § 9°)

§ 9° Fica a GIPVA/SUCCD autorizada a promover as adequacdes necessarias no modelo
constante do Anexo | do Convénio ICMS 38/2012, para atender as disposicdes deste
artigo.

Redacao original:

§ 9° Fica a GIPVA/SIOR autorizada a promover as adequagdes necessarias no modelo
constante do Anexo | do Convénio ICMS 38/2012, para atender as disposi¢des deste
artigo.

§11-A
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Redacéo original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou o § 11-A)

§12

§ 12, inciso Il, caput

Redacao atual: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Alterou o caput do inciso Il do § 12)

Redacéo original:

[l — até 180 (cento e oitenta) dias:

§13

§ 13, inciso |

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 09/03/2020 (Alterou o
inciso | do § 13)

Redacao anterior: Decreto 2.624/2014, Vigéncia: 02/12/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Retificou o inciso | do § 13)

| — transmissao do veiculo, a qualquer titulo, dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados
da data da aquisicao, a pessoa que ndo faca jus ao mesmo tratamento fiscal, ressalvado
o disposto no § 14 deste artigo; (prazo cf. inciso Il da clausula quinta do Convénio ICMS
38/2012 — efeitos a partir de 1° de agosto de 2014)

Redacéo original:

| — transmissao do veiculo, a qualquer titulo, dentro do prazo de 3 (trés) anos, contados
da data da aquisicao, a pessoa que nado faca jus ao mesmo tratamento fiscal, ressalvado
o disposto no § 14 deste artigo;

§ 15, inciso |

§ 15, inciso | alinea ¢

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou a
alinea c do inciso |)

Redacao anterior: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou a alinea ¢ do inciso 1)

¢) numero da CND ou da CPEND, expedida por processamento eletronico de dados,
pertinente ao revendedor autorizado;

Redacéo original:

¢) nimero da CND-e expedida, eletronicamente, pela Secretaria de Estado de Fazenda,
pertinente ao revendedor autorizado;

§ 15, inciso | alinea d

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou a
alinea d do inciso 1)

Redacao anterior: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou a alinea d do inciso I)

d) nimero da CND ou da CPEND, expedida por processamento eletronico de dados,
pertinente ao adquirente do veiculo;

Redacao original:

d) nimero da CND-e expedida, eletronicamente, pela Secretaria de Estado de Fazenda,
pertinente ao adquirente do veiculo;

§ 15, inciso |, alinea e, item 2

Redacéo atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 09/03/2020 (Alterou o
item 2 da alinea e do inciso |)
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Redacéao anterior: Decreto 2.624/2014, Vigéncia: 02/12/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Retificou o item 2 da alinea e do inciso | do § 15)

2) nos primeiros 2 (dois) anos, contados da data da aquisicao, o veiculo ndo podera ser
alienado sem autorizacdo do fisco; (prazo cf. alinea b do inciso Ill da clausula sexta do
Convénio ICMS 38/2012 — efeitos a partir de 1° de agosto de 2014)

Redacéo original:

2) nos primeiros 3 (trés) anos, contados da data da aquisicdo, o veiculo ndo podera ser
alienado sem autorizacao do fisco;

§ 15, inciso Il (revogado)

Redacao atual: Revogado pelo Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos:
31/03/2020 (Revogou o inciso Il do § 15)

Redacao original:

[l — encaminhar, em 4 (quatro) vias, a Agéncia Fazendaria do seu domicilio tributario, as
seguintes informagoes:

§ 15, inciso Il, alineas a e b (revogadas)

Redacéao atual: Revogadas pelo Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos:
31/03/2020 (Revogou o inciso Il do § 15)

Redacéo original:

a) o nome, o endereco e numero de inscricdao no Cadastro de Pessoas Fisicas do
Ministério da Fazenda — CPF do adquirente;

b) o numero, a série e a data da expedicao da Nota Fiscal emitida e os dados
identificadores do veiculo vendido, especialmente o nUmero do chassi;

§ 15, inciso I, alinea c (revogada)

Redacao atual: Revogado pelo Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos:
31/03/2020 (Revogou o inciso Il do § 15)

Redacao anterior: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou a alinea ¢ do inciso Il)

¢) o numero das CND e/ou das CPEND de que tratam as alineas c e d do inciso | deste
paragrafo.

Redacao original:

¢) o numero das CND-e de que tratam as alineas c e d do inciso | deste paragrafo.

§16

Redacéo atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou o
§16)

Redacao anterior: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Alterou o § 16)

§ 16 Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a destruicdo completa do veiculo
ou seu desaparecimento, o beneficio somente podera ser utilizado uma Unica vez, no
periodo de 2 (dois) anos, contados da data da respectiva aquisicao.

Redacao original:

§ 16 Ressalvados os casos excepcionais em que ocorra a destruicdo completa do veiculo
ou seu desaparecimento, o beneficio somente podera ser utilizado uma Unica vez, no
periodo de 3 (trés), contados da data da respectiva aquisigao.

§17
Redacéo original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou o § 17)

§18
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Redacao original: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Acrescentou o § 18)

Nota n° 2

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou a
nota n° 2)

Redacéo original:

2. Alteracdes da Lei n° 8.698/2007: Lei n°® 9.521/2011; Lei n® 9.734/2012.

Nota n° 3
Redacao original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou a Nota n° 3)

Nota n° 4

Redacao atual: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou a
nota n° 4)

Redacéo original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou a Nota n° 4)

4. Vigéncia do Convénio ICMS 38/2012: até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS
127/2017).

Nota n° 5
Redacao original: Decreto 1.398/2018, Vigéncia: 16/03/2018, Efeitos: 16/03/2018
(Acrescentou a Nota n° 5)

Nota n° 6
Redacao original: Decreto 431/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Acrescentou a nota n° 6)

Art. 34

Alteracoes: Decreto 552/2020, Vigéncia 03/07/2020, Efeitos: 30/06/2020 (Alterou o p.
Unico do artigo 34), c/c Decreto 427/2020, Vigéncia: 27/03/2020, Efeitos: 27/03/2020
(Acrescentou o p. Unico).

P. Unico

Redacao atual: Decreto 552/2020, Vigéncia 03/07/2020, Efeitos: 30/06/2020 (Alterou o
p. Unico do artigo 34)

Redacao original: Decreto 427/2020, Vigéncia: 27/03/2020, Efeitos: 27/03/2020
(Acrescentou o p. Unico)

Paragrafo unico Até 30 de junho de 2020, a isencdo prevista neste artigo alcanga
também o ICMS incidente nas operacdes de importagdo e de aquisi¢des de produtos
ou de insumos necessarios a fabricagcdo de produtos utilizados na prevencao e no
combate a COVID-19, desde que efetuadas com o fim especifico de doacao a entidade
governamental ou a entidade assistencial, e respectivas prestaces de servicos de
transporte, aplicando-se, inclusive, em relagdo ao diferencial de aliquotas nas hipoteses
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previstas nos incisos XlII, XIlI-A, XIV e XIV-A do artigo 3° das disposi¢cdes permanentes.

Art. 34-A

Alteragoes: Decreto 552/2020, Vigéncia 03/07/2020, Efeitos: 30/06/2020 (Alterou o § 3°
do artigo 34-A), c/c Decreto 418/2020, Vigéncia: 20/03/2020, Efeitos: 20/03/2020
(Acrescentou o artigo 34-A).

§3°

Redacéo atual: Decreto 552/2020, Vigéncia 03/07/2020, Efeitos: 30/06/2020 (Alterou o
§ 39)

Redacao original: Decreto 418/2020, Vigéncia: 27/03/2020, Efeitos: 27/03/2020
(Acrescentou o artigo)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de junho 2020.

Art. 35

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 36
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Alteracgoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 29)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 38

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
Unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico).

P. Gnico
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacao original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)
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Art. 45

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
Unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
Unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico).

P. Unico

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacéo atual: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou
o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacao original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)

Art. 46 (revogado)

Alteracao: Revogado pelo Decreto 1.276/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos
retroativos a 16/07/2016 (Revogou o artigo 46).

Redacéo original:

Art. 46 Saidas de bens ou mercadorias e prestacdes de servicos adquiridos ou
contratados por Alcantara Cyclone Space, doravante denominada ACS, inscrita no CNPJ
sob o n° 07.752.497/0001-43, com sede em Brasilia-DF, ou pelo Centro de Langamento
em Alcantara-MA, no ambito do Tratado Binacional Brasil-Ucrania, destinados a
desenvolver acdes necessarias ao aparelhamento da sede e da construcdo do Centro de
Lancamento de Alcantara e do préprio Sitio de Lancamento Espacial do Cyclone-4,
inclusive a infraestrutura necessaria ao seu funcionamento. (cf. Convénio ICMS 84/2008)
§ 1° O disposto no caput deste artigo também se aplica as opera¢des e prestacdes que
contemplem:

| — as saidas de mercadorias ou bens, inclusive de energia elétrica, decorrentes de
aquisicoes destinadas a ACS, inclusive material de uso e consumo e ativo fixo;

Il — as entradas decorrentes de importacdo do exterior de mercadorias ou bens
destinados a ACS, inclusive material de uso e consumo e ativo fixo;
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[ll — as prestacdes de servico de transporte das mercadorias ou bens, beneficiados com
a isencao, destinados a ACS;

IV — as prestagdes de servicos de comunicacao contratadas pela ACS;

V - as aquisicdes para as edificagdes ou obras previstas no Tratado Binacional,
realizadas indiretamente por meio de contratos especificos de empreitada.

§ 2° A isengdo de que trata este artigo aplica-se as operagdes com insumos, matérias-
primas, componentes, veiculos, maquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas
respectivas partes, pecas e acessorios, destinados a sede da ACS, em Brasilia-DF, e a
construcao do Centro de Lancamento de Alcantara e do préprio Sitio de Lancamento
Espacial do Cyclone-4, em Alcantara — MA, todas realizadas:

| — com o objetivo de viabilizar as a¢cdes contidas no Tratado de Cooperacao de Longo
Prazo na Utilizacdo do Veiculo de Langamentos Cyclone-4, no Centro de Langamento de
Alcantara, firmado entre a Republica Federativa do Brasil e a Ucrania, em 21 de outubro
de 2003;

[l - com o objetivo do aparelhamento da sede da ACS em Brasilia-DF; e

[l — com o objetivo de construgdo das edificagdes ou obras necessarias a ACS, visando
ao cumprimento do Tratado.

§ 3° Para fins do disposto neste artigo, nas saidas de mercadorias, bens ou servicos
destinados a ACS, o contribuinte devera indicar na Nota Fiscal:

| — que a operacao é isenta do ICMS nos termos do Convénio ICMS 84/2008;

Il — o valor correspondente ao imposto ndo recolhido, que devera ser deduzido do
preco das respectivas mercadorias, bens ou servicos.

§ 4° Os beneficios fiscais previstos neste artigo somente se aplicam as operacdes e
prestacdes que estiverem isentas ou desoneradas do pagamento dos impostos da
Unido.

Notas:

1. Convénio impositivo.

2. Vigéncia por prazo indeterminado.

Art. 47

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
59), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 5°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 5°).

§ 5°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 59)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o & 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)
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Art. 48

Alteracao: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
5° do artigo 48) e 02/08/2016 (Alterou a nota n°® 3 do artigo), Decreto 1.036/2017,
Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 5°), Decreto 383/2015, Vigéncia:
29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°), Decreto 110/2015, Vigéncia:
1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 5°).

§ 5°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 59

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 5°)

§ 5° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf.
Convénio ICMS 49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o & 5°)

§ 5° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio
ICMS 107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 5°)

§ 5° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf.
Convénio ICMS 27/2015)

Redacéo original:

§ 5° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio
ICMS 191/2013)

Nota n° 3

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou a
nota n° 3)

Redacao original:

3. Anexo Unico do Convénio ICMS 9/2007: cf. Convénio ICMS 62/2008, com as
alteracoes decorrentes dos Convénios ICMS 27/2009, 78/2009, 90/2009, 49/2010,
149/2010, 180/2010 e 121/2011.

Art. 49

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
59), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 5°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 5°).

§ 5°
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Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 5°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o & 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 52

Alteragoes: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o § 3°
), Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019 (Alterou o § 3°), Decreto
1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017 (Alterou o § 3°), Decreto
1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°), Decreto
383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§ 3°

Redacéo atual: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o
§ 39)

Redacao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2020. (cf. Convénio ICMS 28/2019)
Redacao anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS 127/2017)
Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de outubro de 2017. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 53
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Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
59), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 5°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°).

§ 5°
Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 5°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o & 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o & 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéo original:

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 89/2012)

Art. 54 (revogado)

Alteracdo: Revogado pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou o artigo 54)

Redacdo anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o 2°), c/c Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o
§ 2°), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°) e
Decreto 2.212/2014 (redagao original).

Art. 54 Operagdes com Coletores Eletronicos de Voto (CEV), suas partes, pecas de
reposicao e acessorios, adquiridos diretamente pelo Tribunal Superior Eleitoral —

TSE. (cf. Convénio ICMS 75/97 e alteragéo)

§ 1° A fruicdo do beneficio previsto neste artigo fica condicionada a que:

| — o produto esteja beneficiado com isencao ou aliquota zero dos Impostos de
Importagdo ou sobre Produtos Industrializados;

Il — a parcela relativa a receita bruta decorrente das operacbes previstas neste artigo
esteja desonerada das contribuicbes para o Programa de Integracao Social e de
Formagdo do Patrimonio do Servidor Publico — PIS/PASEP e para a Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS.

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS 127/2017)

Notas:

1. Convénio impositivo.

2. Convénio ICMS 75/97: revigorado pelo Convénio ICMS 1/2007; alteragdo; Convénio
ICMS 55/2001.

§ 2°

Redacao anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o 2°)
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Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de outubro de 2017. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Secao VI
Da Isengdo em Outras Operacdes com Bens e Mercadorias Adquiridos por Orgaos
da Administracao Publica Municipal

Art. 57

Alteracoes: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Renumerou
para § 1° o p. unico do artigo 57, mantido o respectivo texto, acrescentou os §§ 2° e 3°,
bem como revogou a nota n° 1 e acrescentou as notas n° 2 e n° 3)

§ 1° (antigo p. tnico)

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico, mantido o respectivo texto)

Redacao original:

Paragrafo Unico O beneficio previsto no caput deste artigo sera transferido ao Poder
Executivo Municipal, adquirente do bem, mediante abatimento no seu preco,
demonstrado na Nota Fiscal que acobertar a operacao, assegurada a manutencéao do
crédito do imposto correspondente a respectiva entrada.

§§ 2°e 3°

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Acrescentou os §§ 2° e 3°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacao atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacéo original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado. (cf. Lei n°® 8.093/2004 combinada com a Lei n°
8.459/2006 e com a Lei n° 8.640/2007)

Nota n°® 2

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Nota n°® 3
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 3)
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Art. 64

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico)

P. Unico

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacao original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)

Art. 65

Alteracgao: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 31/07/2020 (Acrescentou o
§ 5°-A ao artigo 65)

§ 5°-A
Redacao original: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 31/07/2020
(Acrescentou o § 5°-A)

Art. 67

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou o
caput e a nota n°® 2 do artigo 67) e 29/07/2019 (Alterou o § 6° do artigo), Decreto
1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 6°), Decreto
881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017 (Alterou o § 6°).

Caput
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Redacéao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou o
caput do artigo)

Redacéo original:

Art. 67 Operacbes internas e desembaraco aduaneiro de veiculos automotores,
maquinas e equipamentos, quando adquiridos ou importados pelos Corpos de
Bombeiros Voluntarios, constituidos e reconhecidos como de utilidade publica por lei
municipal, para utilizagdo nas suas atividades especificas. (cf. Convénio ICMS 32/95 e
alteracdo)

§ 6°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 6°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 6°)

§ 6° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf.
Convénio ICMS 49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 881/2017, Vigéncia: 21/03/2017, Efeitos: 21/03/2017
(Alterou o & 6°)

§ 6° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio
ICMS 27/2016 - efeitos a partir de 29 de abril de 2016).

Redacéo original:

§ 6° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de abril de 2016. (cf. Convénio
ICMS 163/2013)

Nota n° 2

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou a
nota n° 2 do artigo)

Redacao original:

2. Alteracdo do Convénio ICMS 32/95: Convénio ICMS 72/2007.

Art. 68

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
inciso Ill do § 1° e os incisos Il e IV do § 3° do artigo 68, revogou o § 2° e a notan® 1,
acrescentou o § 6° e a nota n° 2).

§1°

§ 1°, inciso I

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
inciso Ill do & 1°)

Redacéo original:

[ll - somente se aplica em relag@o ao revendedor e ao adquirente que nao tiverem
débitos para com a Fazenda Publica deste Estado, comprovado mediante obtencao de
Certidao Negativa de Débitos Fiscais — CND — com a finalidade "Certiddo referente ao
ICMS/IPVA para fins gerais", em nome de ambos.

§ 2° (revogado)
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Redacdo atual: Revogado pelo Decreto 273/2019 , Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou o § 2°)

Redacéo original:

§ 2° A CND exigida do revendedor e do adquirente no inciso Ill do § 1° deste artigo
podera ser substituida por "Certiddo Positiva com Efeitos de Certiddo Negativa de
Débitos Fiscais — CPND", obtida, igualmente, por processamento eletronico de dados,
também com a finalidade "Certidao referente ao ICMS/IPVA para fins gerais".

§3°

§ 3°, inciso llI

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
inciso Il do & 3°)

Redacao original:

[ll — o nUmero da CND-e expedida, eletronicamente, pela Secretaria de Estado de
Fazenda, pertinente ao revendedor;

§ 3°, inciso IV

Redacéao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Alterou o inciso IV do § 3°)

Redacéo original:

IV — o numero da CND-e expedida, eletronicamente, pela Secretaria de Estado de
Fazenda, pertinente ao adquirente;

§ 6°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 6°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacao atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n°® 2
Redacéo original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 69

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
7°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o §
7°), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o §
7°), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 7°).

§7°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§7°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou 0 § 7°)
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§ 7° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019 (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 7°)

§ 7° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou 0 § 7°)

§ 7° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 7° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 74

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Acrescentou o
§ 3° e a nota n° 3 ao artigo 74).

§3°
Redacéo original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 3°)

Nota n° 3
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 3)

Art. 80

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)


http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/1adfeb508546b5c884257f2b00421135?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/b3984cad1065456084257e58004486bb?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/421b0f95ae6d98510425849f003cce3b?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/357f21aec59c9949042584e3004dada4?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C50F55032569140065EBBF/4ED1034C840F16FB84258139005DE424
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/1adfeb508546b5c884257f2b00421135?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/b3984cad1065456084257e58004486bb?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/357f21aec59c9949042584e3004dada4?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/0325677500623408/7C7B6A9347C50F55032569140065EBBF/4ED1034C840F16FB84258139005DE424
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/7c7b6a9347c50f55032569140065ebbf/1adfeb508546b5c884257f2b00421135?OpenDocument
http://app1.sefaz.mt.gov.br/Sistema/Legislacao/legislacaotribut.nsf/5edf9c5193c58088032567580038916b/b3984cad1065456084257e58004486bb?OpenDocument

Art. 82

Alteracao: Decreto 221/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: 22/08/2019 (Acrescentou
os 88 1°-A e 3° ao artigo 82).

§1°-A
Redacgao original: Decreto 221/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: 22/08/2019
(Acrescentou o § 1°-A ao artigo 82)

§3°
Redacao original: Decreto 221/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: 22/08/2019
(Acrescentou o § 3° ao artigo 82)

Art. 84

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 2°
Redacéao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf.
Convénio ICMS 49/2017)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio
ICMS 107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

2° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio
ICMS 27/2015)

Redacao original:

§ 2° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio
ICMS 191/2013)

Art. 87

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou o
caput e a nota n°® 2 do artigo 87, bem como acrescentou a nota n° 3 ao referido artigo)
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e 29/07/2019 (Alterou o § 15 do artigo), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017,
Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 15), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos:
1°/01/2016 (Alterou o § 15), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos:
1°/06/2015 (Alterou o § 15).

Caput

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou o
caput do artigo)

Redacao original:

Art. 87 Saida de produtos arrolados no artigo 115 deste anexo e de maquinas e
equipamentos para o uso exclusivo na agricultura e na pecuaria, quando destinados a
contribuinte do Estado de Roraima, abrangido pelo Projeto Integrado de Exploragao
Agropecuaria e Agroindustrial daquele Estado, com vista a recuperacdo da
agropecuaria, a qual foi assolada pelo fogo. (cf. Convénio ICMS 62/2003 e alteragdo)

§15
Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§15)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 15)

§ 15 Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 15)

§ 15 Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 15)

§ 15 Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 15 Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Nota n® 2

Redacéo atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016 (Alterou a
nota n° 2 do artigo)

Redacéo original:

2. Convénio ICMS 62/2003: revigorado pelo Convénio 1/2007; alteracdao: Convénio ICMS
153/2010.

Nota n° 3

Redacao original: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 02/08/2016
(Acrescentou a nota n° 3 ao artigo)

Art. 88

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o § 5°
do artigo 88 e acrescentou a nota n° 1).

§ 5°
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Redacéo atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
§ 5°)

Redacéo original:

§ 5° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 20 de outubro de 2028.

Nota n° 1
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n°® 1)

Art. 89

Alteracao: Decreto 2.579/2014, Vigéncia: 30/10/2014, Efeitos: 1°/11/2014 (Alterou a
Nota n° 4 do artigo).

Nota n° 4

Redacao atual: Decreto 2.579/2014, Vigéncia: 30/10/2014, Efeitos: 1°/11/2014 (Alterou
a Nota n° 4 do artigo)

Redacao original:

4. Alteracoes do Convénio ICMS 99/98: Convénios ICMS 119/2011, 19/2012 e 97/2012.

Art. 90

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
39), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§ 3°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 39)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)
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Art. 91

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
39), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§ 3°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 39)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 92

Alteracoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
4°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 4°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 4°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 4°).

§ 4°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 4°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacéao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)
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Art. 97

Alteracao: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto (Alterou o
inciso Il do § 1°, os 8§ 4°, 5° e os incisos | e Il que o compdem, 0 § 7° e 0 item 3 da
anotacao exarada ao final do artigo 97, bem como, acrescentou o § 2°-A).

§1°

§ 1°, inciso Il

Redacao atual: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto
(Alterou o inciso Il do § 1° do artigo 97)

Redacéo original:

Il - fica condicionado a efetiva exportacdo, pelo importador, do produto resultante da
industrializagdo da mercadoria importada, comprovada mediante a entrega a reparti¢ao
a que estiver vinculado da copia da Declaragdo de Despacho de Exportagdo — DDE,
devidamente averbada com o respectivo embarque para o exterior, até 45 (quarenta e
cinco) dias ap6s o término do prazo de validade do Ato Concessério do regime ou, na
inexisténcia deste, de documento equivalente, expedido pelas autoridades
competentes.

§ 2°-A

Redacao original: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto
(Acrescentou o § 2°-A ao artigo 97)

§ 4°

Redacéao atual: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto

(Alterou o § 4° do artigo 97)

Redacéo original:

§ 4° O importador devera entregar na reparticdo fiscal a que estiver vinculado, até 30
(trinta) dias apods a liberagdo da mercadoria importada pela reparticdo federal
competente, copias da Declaracdo de Importagdo, da correspondente Nota Fiscal de
Entrada e do Ato Concessério do regime ou, na inexisténcia deste, de documento
equivalente, em qualquer caso, com a expressa indicacdo do bem a ser exportado.

§ 5°

Redacao atual: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto
(Alterou o & 5° e seus incisos)

Redacao original:

§ 5° Obriga-se, ainda, o importador a proceder a entrega de copias dos seguintes
documentos, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva emissao:

| — ato Concessorio aditivo, emitido em decorréncia da prorrogacao do prazo de
validade originalmente estipulado;

Il - novo Ato Concessério, resultante da transferéncia dos saldos de insumos
importados ao abrigo de Ato Concessério original e ainda nao aplicados em
mercadorias exportadas.

§7°
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Redacéao atual: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto
(Alterou o § 7° do artigo 97)

Redacéo original:

§ 7° O disposto no § 6° deste artigo ndo se aplica a operagdes nas quais participem
estabelecimentos localizados em distintas unidades da Federacao.

Nota n° 3

Redacao atual: Decreto 220/2019, Vigéncia: 22/08/2019, Efeitos: vide no texto (Alterou
a Nota n° 3 do artigo 97)

Redacéo original:

3. Alteragdes do Convénio ICMS 27/90: Convénios ICMS 94/94 e 185/2010.

CAPITULO XVIII

Art. 100

Alteragoes: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o §
17), Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou as alineas d e
e doinciso | do § 6° e 0 § 7° do artigo 100), Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019,
Efeitos: 24/04/2019 (Alterou o § 17), Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos:
26/10/2017 (Alterou o § 17), Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: Ver

no préprio texto (Alterou o inciso IV do § 3%, 0 § 17 e a Nota n° 2 e acrescentou os §§ 18
e 19 ao artigo 100), c/c Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 17).

§ 3°

§ 39, inciso IV

Redacao atual: Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou
o inciso V)

Redacao original:

IV — copia da documentacao que comprove a condigdo de taxista Microempreendedor
Individual — MEI do interessado.

§6°

§ 6°, inciso |

§ 6°, inciso |, alinea d

Redacéo atual: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou a alineas d do inciso | do § 6°)

Redacéo original:

d) o numero da Certiddo Negativa de Débitos Fiscais eletronica, expedida por
processamento eletronico de dados pela Secretaria de Estado de Fazenda, relativa ao
revendedor autorizado;

§ 6°, inciso |, alinea e

Redacao atual: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020
(Alterou a alineas e do inciso | do § 6°)

Redacao original:

e) o numero da Certiddo Negativa de Débitos Fiscais eletronica, expedida por
processamento eletronico de dados pela Secretaria de Estado de Fazenda, relativa ao
adquirente;
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§7°

Redacéo atual: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou o
§7°)

Redacéo original:

§ 7° Em substituicdo as certiddes exigidas nas alineas d e e do inciso | do § 6° deste
artigo, podera ser apresentada "Certiddo Positiva com Efeitos de Certiddo Negativa de
Débitos Fiscais", igualmente obtida por processamento eletronico de dados.

§17

Redacao atual: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o
§17)

Redacao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019
(Alterou o § 17)

§ 17 Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2020. (cf. Convénio ICMS 28/2019)
Redacao anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o § 17)

§ 17 Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS 127/2017)
Redacéao anterior: Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: 30/05/2017
(Alterou o0 § 17)

§ 17 O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 30 de setembro de 2017,
para as montadoras, e até 31 de outubro de 2017, para as concessionarias. (cf. Convénio
ICMS 49/2017 combinado com os Convénios ICMS 53/2017 e 55/2017 - efeitos a partir de
30 de maio de 2017).

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 17)

§ 17 O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 31 de marco de 2017, para
as montadoras, e até 30 de abril de 2017, para as concessionarias. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao original:

§ 17 O beneficio previsto neste artigo produzira efeitos até 30 de novembro de 2015,
para as montadoras, e até 31 de dezembro de 2015, para as concessionarias.

§18
Redacéo original: Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Acrescentou o § 18)

§19
Redacao original: Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Acrescentou o § 19)

Nota n® 2

Redacao atual: Decreto 1.216/2017, Vigéncia: 05/10/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou
a nota n® 2)

Redacao original:

2. Alteracdes do Convénio ICMS 38/2001: Convénios ICMS 82/2003, 104/2005,
143/2005, 33/2006, 103/2006, 148/2010, 17/2012 e 67/2012.
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Art. 101-A

Redacao original: Decreto 1.589/2018, Vigéncia: 18/07/2018, Efeitos: a partir de
1°/10/2015 (Acrescentou o art. 101-A ao Anexo V).

Art. 102

Alteracgao: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
4° do artigo 102, duas alteragdes).

§ 4°

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 4°) (cf. Art. 3%, XXXIV do Dec. 343/2019)

Redacéao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 27/04/2017 a
28/07/2019 (Alterou o § 4°) (Cf. Art. 2° do Dec. 343/2019)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéo original:

§ 4° O beneficio previsto neste artigo vigorara até 31 de dezembro de 2017.

CAPITULO XVIII-A
DA ISENCAO NAS AQUISICOES INTERESTADUAIS DE ONIBUS NOVOS PARA FROTA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o Capitulo XVIII-A).

Art. 102-A

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o artigo 102-A).

CAPITULO XIX

Alteracao: Decreto 188/2015, Vigéncia: 13/07/2015, Efeitos: 13/07/2015 (Reorganizou o
Capitulo para se alterar a respectiva denominagdo, bem como acrescentar a Se¢ao | que
passa a conter os artigos 103 e 104, mantidos os respectivos textos, além de
acrescentar a Secao Il e o artigo 104-A que a integra).

Redacéo original:

CAPITULO XIX

DA ISENCAO EM OPERACOES COM COMBUSTIVEIS DESTINADOS AO ABASTECIMENTO
DE EMBARCACOES OU AERONAVES
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Secao |

Redacao original: Decreto 188/2015, Vigéncia: 13/07/2015, Efeitos: 13/07/2015
(Reorganizou o Capitulo, acrescentando a Secdo | que passa a conter os artigos 103 e
104, mantidos os respectivos textos).

Secéo Il

Alteragoes: Decreto 434/2016, Vigéncia: 24/02/2016, Efeitos: 24/02/2016 (Revogou o
Decreto 379/2015, repristinando as disposi¢des desta Secdo Il, bem como o artigo 104-
A que a integra).

Redacao anterior:

Secao Il (revogada) (Revogada pelo Decreto 379/15)

Redacao original: Decreto 188/2015, Vigéncia: 13/07/2015, Efeitos: 13/07/2015
(Acrescentou a Secao ll) (repristinada)

Secao I

Da Isencdo em Operacdes com Oleo Diesel Destinado ao Abastecimento de Veiculos de
Transporte Coletivo Urbano em Regiao Metropolitana

Art. 104-A

Alteracoes: Decreto 273/2019 , Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 10 e a nota n° 2 ao artigo 104-A, bem como
revogou a nota n° 1), Decreto 434/2016, Vigéncia: 24/02/2016, Efeitos: 24/02/2016
(Revogou o} Decreto 379/2015, repristinando o} artigo 104-
A), Decreto 188/2015, Vigéncia: 13/07/2015, Efeitos: 13/07/2015 (Acrescentou o art.
104-A).

§10
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o & 10)

Nota n° 1 (revogada)

Redacéo atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao anterior (=original):

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Redacao anterior: Revogado pelo Decreto 379/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos:
29/12/2015 (Revogou o artigo 104-A) Ndo produziu efeitos.

Art. 104-A (Revogado pelo Decreto 379/15)

Redacdo original: Decreto 188/2015, Vigéncia: 13/07/2015, Efeitos: 13/07/2015
(Acrescentou o art. 104-A) (repristinada)

Art. 104-A As operagdes de aquisicdo de oleo diesel destinado ao abastecimento de
veiculos de transporte de passageiros, coletivo e urbano, em Regido Metropolitana,
desde que atendidas as condicdes previstas neste artigo. (cf. inciso | e § 1° do artigo 5°-
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B da Lei n°® 7.098/98, acrescentado pela Lei n° 10.235/2014)

§ 1° Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se Regido Metropolitana o
agrupamento de municipios limitrofes, em processo de conurbacdo, integrantes do
mesmo complexo geoeconOmico e social, que exijam o planejamento integrado, a
organizagao e execucao compartilhada das fun¢des publicas de interesse comum. (v.
inciso | paragrafo Unico do artigo 1° da LC n® 359/2009)

§ 2° Respeitado o disposto no § 1° deste preceito, a isengdo prevista neste artigo aplica-
se, exclusivamente, ao fornecimento de 6leo diesel consumido na prestacdo de servico
de transporte municipal e intermunicipal de passageiros, coletivo, executadas no
perimetro urbano dos municipios de Cuiaba, Varzea Grande, Nossa Senhora do
Livramento e Santo Antonio do Leverger ou entre os referidos municipios. (v. artigo 2°
da LC n°® 359/2009)

§ 3° Ainda para fins de fruicdo da isencdo prevista neste artigo, a empresa adquirente
do Oleo diesel devera estar regularmente autorizada a efetuar o transporte de
passageiros, coletivo, nos municipios ou entre os municipios arrolados no § 2° deste
artigo.

§ 4° A isencao prevista neste artigo fica condicionada a observancia do que segue:

| - o 6leo diesel devera ser adquirido diretamente de distribuidora nacional, no atacado;
Il - o 6leo diesel devera ser destinado, exclusivamente, ao abastecimento de veiculo
utilizado na prestacdo de servico de transporte de passageiros, coletivo e urbano,
municipal e intermunicipal, executada nos municipios ou entre os municipios arrolados
no § 2° deste artigo.

§ 5° Para fins do disposto no inciso Il do § 4° deste artigo, a Secretaria Adjunta da
Receita Publica da Secretaria de Estado de Fazenda podera editar normas
complementares para fixar os limites mensais por empresa, bem como o respectivo
total anual, de quantidade de 6leo diesel a ser destinada as empresas autorizadas a
executar as prestacdes de servico de transporte mencionadas no § 2° também deste
preceito.

§ 6° Desde que ajustado nos meses subsequentes, o limite mensal fixado para a
empresa podera ser superado em até 20% (vinte por cento), ficando vedado ultrapassar
o respectivo limite anual.”

§ 7° Compete a distribuidora, ao efetuar a venda de oleo diesel as empresas
transportadoras alcancadas pela isencdao de que trata este artigo, conceder desconto do
ICMS incidente na operacao, no valor equivalente ao preco médio ponderado a
consumidor final - PMPF, vigente no més, fixado por litro do produto.

§ 8° O valor do desconto determinado no § 7° deste artigo sera:

| - deduzido do valor da operagdo de venda a empresa transportadora;

Il - demonstrado na Nota Fiscal Eletronica - NF-e que acobertar a operacao;

[l - recuperado pela empresa no recolhimento do ICMS que fizer ao Estado de Mato
Grosso, mediante registro como "outros créditos"”, anotando a respectiva origem, no
periodo de apuracdo em que foi realizada a venda.

§ 9° Em alternativa ao disposto no inciso Il do § 8° deste artigo, a Secretaria Adjunta da
Receita Publica da Secretaria de Estado de Fazenda, mediante edicdo de normas
complementares, podera autorizar que a recuperacdo a que se refere o mencionado
inciso Il seja processada por estabelecimento da distribuidora que efetuou a venda,
localizado em outra unidade federada.

Nota:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.



Art. 105

Alteracgoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
4°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 4°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 4°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 4°).

§ 4°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 4°)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 4°)

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 4° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 106 (revogado)

Alteracdo: Revogado pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
1°/01/2020 (Revogou o artigo 106).

Redacdo anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o §& 3°), c/c Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o
§ 3°), Decreto 2.212/2014 (redagao original).

Art. 106 Operacao de importacdo dos produtos, sem similar produzido no pais,
classificados nos cédigos da Nomenclatura Comum do Mercosul — NCM, a seguir
indicados, para serem utilizados na prestacdo de servico de transporte ferroviario de
cargas: (cf. Convénio ICMS 32/2006 e alteracbes)

| — locomotiva do tipo diesel-elétrico, com poténcia méxima superior a 3.000 (trés) mil
HP, 8602.10.00;

[l — trilho para estrada de ferro, 7302.10.10.

§ 1° A comprovacao de auséncia de similar produzido no pais devera ser efetuada por
meio de laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de maquinas,
aparelhos, equipamentos, com abrangéncia em todo territério nacional ou por érgao
federal especializado.

§ 2° O beneficio previsto neste artigo:

| — fica condicionado a que o produto seja desonerado do Imposto de Importagao (ll);

Il - se aplica, também, na saida subsequente;
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lll - dispensa o recolhimento do ICMS relativo ao diferencial de aliquotas na hipdtese
do inciso Il deste paragrafo;

IV — aplica-se a importacdao de componentes, partes e pegas, sem similar produzido no
Pais, destinadas a estabelecimento industrial, exclusivamente para emprego na
fabricagdo de locomotivas novas com poténcia maxima superior a 3.000 (trés) mil HP.

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Notas:

1. Convénio autorizativo.

2. Alteragdes do Convénio ICMS 32/2006: Convénios ICMS 45/2007, 64/2007, 145/2007
e 91/2013.

§3°

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o & 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 107

Alteragoes: Decreto 273/2019 , Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o §
3° e acrescentou a nota n°® 3 ao artigo 107), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017,
Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos:
1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos:
1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§3°

Redacéao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou
0§39

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Nota n°® 3
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 3)
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Art. 108

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. unico do artigo 108, acrescentou o § 2° e a nota
n° 2, bem como revogou a nota n° 1).

§ 1° (antigo p. Unico)

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico)

Redacéo original:

Paragrafo Unico A fruicdo do beneficio de que trata este artigo fica condicionada a
comprovacao do efetivo emprego das mercadorias e bens nas obras e fins a que se
refere o caput deste preceito.

§2°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 2°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacéo atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacéo original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 112

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o p.
Unico), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o p.
Unico), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o p.
Unico), Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o p. Unico).

Paragrafo Unico

Redacéao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
p. Unico)

Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o p. Unico)
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Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS
49/2017)

Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS
107/2015)

Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o p. Unico)

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS
27/2015)

Redacao original:

Paragrafo Unico Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS
191/2013)

Art. 115

Alteracgoes: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o § 9°
), Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/06/2016 (Alterou o inciso VI do
caput e a nota n° 2 do artigo 115) e 24/04/2019 (Alterou o § 9°), Decreto 1.275/2017,
Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017 (Alterou o § 9°), Decreto 1.036/2017,
Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 9°), Decreto 383/2015, Vigéncia:
29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 9°), Decreto 110/2015, Vigéncia:
1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 9°).

Caput, inciso VI

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/06/2016 (Alterou o
inciso VI do caput do artigo)

Redacao original:

VI — alho em p&, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de carne,
de osso, de pena, de sangue e de viscera, calcario calcitico, caroco de algodao, farelos e
tortas de algodao, de babacu, de cacau, de amendoim, de linhaca, de mamona, de
milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, de gluten de milho, de gérmen de milho
desengordurado, de quirera de milho, de casca e de semente de uva e de polpa citrica,
glaten de milho, silagens de forrageiras e de produtos vegetais, feno, éleos de aves e
outros residuos industriais, destinados a alimentacdo animal ou ao emprego na
fabricacdo de racdo animal;

§9°

Redacao atual: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o
§ 99)

Redacao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019
(Alterou o § 9°)

§ 9° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2020. (cf. Convénio ICMS 28/2019)
Redacao anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o 9°)

§ 9° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS 133/2017)
Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 9°)
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§ 9° Este beneficio vigorara até 31 de outubro de 2017. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacéao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 9°)

§ 9° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 9°)

§ 9° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 9° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Nota n° 2

Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 1°/06/2016 (Alterou a
nota n° 2 do artigo)

Redacao original:

2. Alteracdes do Convénio ICMS 100/97: Convénios ICMS 89/2001, 20/2002, 106/2002,
25/2003, 93/2003, 99/2004, 16/2005, 63/2005, 149/2005, 54/2006, 93/2006, 156/2008,
55/2009, 195/2010, 17/2011, 49/2011, 62/2011 e 123/2011.

Art. 119

Alteragoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
12), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 12),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 12), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 12).

§12
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§12)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 12)

§ 12 Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 12)

§ 12 Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 12)

§ 12 Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacao original:

§ 12 Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 122
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Alteracgoes: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o §
2°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 2°),
Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 2°), Decreto
110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 2°).

§ 20
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 2°9)

Redacao atual: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou
0§29

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao anterior: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015
(Alterou o § 2°)

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 2° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 124

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico do artigo 124, acrescentou o § 2° e a nota
n° 2, bem como revogou a nota n° 1).

§ 1° (antigo p. tnico)

Redacéo atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico)

Redacéo original:

Paragrafo Unico O beneficio de que trata este artigo ndo se estende as espécies
exoticas e as de sementes cultivadas pelo agronegdcio.

§2°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 2°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacéo atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2

Redacéo original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)
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Art. 125

Alteracgao: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Renumerou
para § 4° o § 3° do artigo 125, com nova redacao, acrescentou o § 3° e alterou as Notas
2e3).

§ 4°

Redacéo atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Renumerado para § 4° o § 3° do artigo, com alteradagdo da redacao)

Redacéo original:

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 75/2011)

Nota n° 2

Redacao atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou
a Nota n° 2)

Redacao original:

2. Alteracoes do Convénio ICMS 101/97, exceto relagdo de produtos: Convénios ICMS
46/2007 e 11/2011.

Nota n® 3

Redacéo atual: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014 (Alterou
a Nota n° 3)

Redacéo original:

3. Relagdo do produtos: cf. incisos da clausula primeira do Convénio ICMS 101/97,
redacdo dada pelo Convénio ICMS 46/2007, com as alteracdes dos Convénios ICMS
19/2010, 11/2011 e 25/2011.

Art. 128

Alteracao: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Alterou o caput, 0 § 1°, o inciso V do § 2° e a nota n° 1, todos do artigo
128, revogou o § 3°, bem como acrescentou o § 6° e as notas n° 2 e n° 3).

Caput

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Alterou o caput do artigo)

Redacéo original:

Art. 128 AquisicOes e respectivas saidas internas de geladeiras e lampadas, referentes a
doagdes efetuadas pelas Centrais Elétricas Matogrossenses S/A — CEMAT, bem como o
retorno das sucatas aos fabricantes, promovidos no ambito do Projeto de Eficientizagdo
Energética em Comunidades de Baixa Renda. (cf. Convénio ICMS 95/2007)
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§1°

Redacéo atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
§1°)

Redacéo original:

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao diferencial de aliquotas
devido ao Estado de Mato Grosso, incidente nas operagdes interestaduais de aquisicdo
das geladeiras e lampadas a serem doadas pela CEMAT no ambito do Projeto de
Eficientizacdo Energética em Comunidades de Baixa Renda.

§ 2°, inciso V

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou o
inciso V do § 2°)

Redacao original:

V — que a empresa mencionada no caput deste artigo esteja regular para com suas
obrigacgoes tributarias, comprovado mediante a obtencao de Certiddo Negativa de
Débitos Fiscais — CND — com a finalidade "Certidao referente ao ICMS/IPVA para fins
gerais", em nome da mesma, obtida por processamento eletronico de dados na data da
utilizacdo do beneficio.

§ 3° (revogado)

Redacao atual: Revogado pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou o § 3°)

Redacéo original:

§ 3° A Certidao exigida no § 2° deste artigo podera ser substituida por Certiddo Positiva
com Efeitos de Certiddo Negativa de Débitos Fiscais — CPND, obtida, igualmente, por
processamento eletronico de dados, também com a finalidade "Certidao referente ao
ICMS/IPVA para fins gerais".

§6°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 6°)

Nota n° 1

Redacéo atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019 (Alterou a
nota n°® 1)

Redacéo original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Nota n°® 3
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 3)
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Art. 129 (revogado)

Alteracgao: Revogado pelo Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 31/07/2020
(Revogou o artigo 129).

Redacdao anterior/original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o p. Unico e a nota n°® 2 ao artigo 129, bem como revogou a
nota n° 1).

Art. 129 Operagao de fornecimento de energia elétrica utilizada na iluminagdo de vias
e pragas publicas, observado o seguinte: (cf. Lei n°® 7.491/2001)

| — o beneficio concedido deverd ser abatido do preco cobrado do adquirente e
devidamente demonstrado na Nota Fiscal que acobertar a operacao;

[l — a concessionaria devera encaminhar, mensalmente, a Superintendéncia de
Fiscalizagdo da Secretaria Adjunta da Receita Publica da Secretaria de Estado de
Fazenda demonstrativo relacionando o nome do municipio, o numero da Nota Fiscal e
o valor do beneficio concedido.

Paragrafo unico O beneficio fiscal previsto neste artigo vigorara até 31 de dezembro de
2019. (cf. Convénios ICMS 1902017, 19/2019 e 161/2019)

Nota:

1. (revogada) (Revogada pelo Decreto 273/2019)

2. O beneficio fiscal previsto neste artigo foi reinstituido cf. art. 48 da LC n® 631/2019
¢/c o item 35 do Anexo do Decreto n°® 1.420/2018.

P. Unico
Redacdo original: Decreto  273/2019,  Vigéncia:  25/10/2019,  Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o p. Unico)

Nota n° 1 (revogada)

Redacdo anterior: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacéo original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2
Redagcdao original: Decreto  273/2019, Vigéncia:  25/10/2019,  Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 130 (revogado)

Alteracao: Revogado pelo Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 31/07/2020
(Revogou o artigo 130).

Redacdo anterior/original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico do artigo 130, acrescentou o § 2° e a nota
n°® 2, e revogou a nota n° 1).

Art. 130 Fornecimento de energia elétrica a consumidores enquadrados na "Subclasse
Residencial Baixa Renda", assim considerados aqueles que atendam as condi¢bes
fixadas em resolucdo editada pela Agéncia de Energia Elétrica — ANEEL, especialmente a
Resolucdao Normativa n° 414, de 9 de setembro de 2010. (Lei n° 8.233/2004 )
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§ 1° O disposto neste artigo alcanca, exclusivamente, o ICMS incidente sobre a parcela
da subvencdo de tarifa de energia elétrica, estabelecida pela Lei (federal) n° 10.604, de
17 de dezembro de 2002.

§ 2° O beneficio fiscal previsto neste artigo vigorara até 31 de dezembro de 2019. (cf.
Convénios ICMS 190/2017, 19/2019 e 161/2019)

Nota:

1. (revogada) (Revogada pelo Decreto 273/2019)

2. O beneficio fiscal previsto neste artigo foi reinstituido cf. art. 48 da LC n° 631/2019
¢/c o item 36 do Anexo do Decreto n°® 1.420/2018.

§ 1° (antigo p. tnico)

Redacao atual: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Renumerou para § 1° o p. Unico)

Redacao original:

Paragrafo Unico O disposto neste artigo alcanga, exclusivamente, o ICMS incidente
sobre a parcela da subvencdo de tarifa de energia elétrica, estabelecida pela
Lei (federal) n° 10.604, de 17 de dezembro de 2002.

§2°
Redacao original: Decreto  273/2019, Vigéncia:  25/10/2019,  Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 2°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacdao atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n°® 2
Redacdo original: Decreto  273/2019,  Vigéncia:  25/10/2019,  Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 130-A

Alteracoes: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 4° e a nota n° 4 ao artigo 130-A), Decreto 1.753/2018,
Vigéncia: 24/12/2018, Efeitos: v. no texto (Alterou o inciso | do § 1°, bem como
renumerou para nota n° 3 a nota n° 2 do, mantido o respectivo texto, acrescentando-se,
ainda, a nota n° 2), Decreto 791/2016, Vigéncia: 28/12/2016, Efeitos: Cf. Ajuste SINIEF
2/15 (Acrescentou a nota n° 2), Decreto 382/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos:
1°/01/2016 (Acrescentou o artigo 130-A).

§1°

§ 1°, inciso |

Redacao atual: Decreto 1.753/2018, Vigéncia: 24/12/2018, Efeitos: 1°/06/2018
(Alterou o inciso | do § 1° do artigo 130-A)
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Redacéo original: Decreto 382/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Acrescentou o artigo 130-A)

| - aplica-se somente a compensacao de energia elétrica produzida por microgeragao e
minigeracao definidas na referida Resolugdo, cuja poténcia instalada seja,
respectivamente, menor ou igual a 100 kW e superior a 100 kW e menor ou igual a 1
MW;

§ 4°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou o § 4°)

Nota n° 2
Redacao original: Decreto 1.753/2018, Vigéncia: 24/12/2018, Efeitos: 24/12/2018
(Acrescentou o Nota n° 2)

Nota n° 3 (antiga nota n° 2)

Redacéo atual: Decreto 1.753/2018, Vigéncia: 24/12/2018, Efeitos: 24/12/2018
(Renumerou de nota n° 2 para nota n° 3)

Redacéo original: Decreto 791/2016, Vigéncia: 28/12/2016, Efeitos: Cf. Ajuste SINIEF
2/15 (Acrescentou a nota n° 2)

Nota n°® 4
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 4)

Art. 130-B

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 1°/01/2020
(Acrescentou o artigo 130-B)

Art. 130-C

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
1°/01/2020 (Acrescentou o artigo 130-C)

Art. 130-D

Redacéo original: Decreto 468/2020, Vigéncia: 04/05/2020, Efeitos: 1°/04/2020 a
30/06/020 (Acrescentou o artigo 130-D).

Art. 133

Alteragoes: Decreto 384/2020, Vigéncia: 28/02/2020, Efeitos: 1°/02/2020 (Revogou o §
2° do artigo 133), c/c Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019
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(Acrescentou o § 4° e a nota n° 2 ao artigo 133, bem como revogou a nota n° 1).

§ 2° (revogado)

Redacéo atual: Revogado pelo Decreto 384/2020, Vigéncia: 28/02/2020, Efeitos:
1°/02/2020 (Revogou o § 2°)

Redacéo original:

§ 2° A equiparacao de que trata o § 3° do artigo 5° das disposi¢cdes permanentes
alcanca todas as operagdes anteriores, do inicio até a saida final para o exterior, desde
que demonstrada a origem do produto e comprovada a sua efetiva exportacao.

§ 4°
Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos: 25/10/2019
(Acrescentou o § 4°)

Nota n° 1 (revogada)

Redacéo atual: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:
25/10/2019 (Revogou a nota n° 1)

Redacao original:

1. Vigéncia por prazo indeterminado.

Nota n° 2 (na redagdo original do RICMS ja existe outra nota n° 2)

Redacao original: Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Acrescentou a nota n° 2)

Art. 136

Alteracoes: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou os §§
3° e 4° do artigo 136), c¢/c Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019
(Alterou o § 5°), Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou
0 § 5°), Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 5°),
Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 5°).

§ 3°

Redacao atual: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou o
§3°)

Redacao original:

§ 3° Os documentos previstos nos §8 1° e 2° deste artigo serdo mantidos em poder do
contribuinte, para exibicdo ao fisco quando solicitado, juntamente com a Certiddo
Negativa de Débitos Fiscais — CND — com a finalidade "Certiddo referente ao ICMS/IPVA
para fins gerais”, em nome do interessado, obtida por processamento eletrénico de
dados na data da utilizacdo do beneficio.

§ 4°

Redacao atual: Decreto 430/2020, Vigéncia: 31/03/2020, Efeitos: 31/03/2020 (Alterou
0§4°)

Redacéo original:
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§ 4° Em substituicdo a CND exigida no § 3° deste artigo, podera ser anexada a Certiddo
Positiva com Efeitos de Certiddo Negativa de Débitos Fiscais — CPND, obtida,
igualmente, por processamento eletronico de dados, também com a finalidade
"Certidao referente ao ICMS/IPVA para fins gerais".

§ 5°
Redacao atual: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 29/07/2019 (Alterou o
§ 59)

Redacao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de setembro de 2019. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 5°)

§ 5° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao atual: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o
§ 59)

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:

§ 5° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

Art. 137

Alteragoes: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o § 3°
), Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019 (Alterou o § 3°), Decreto
1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017 (Alterou o 3°), Decreto
1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017 (Alterou o § 3°), Decreto
383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016 (Alterou o § 3°), Decreto

110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o § 3°).

§3°

Redacao atual: Decreto 579/2020, Vigéncia: 31/07/2020, Efeitos: 1°/05/2020 (Alterou o
§ 3°)

Redacao anterior: Decreto 343/2019, Vigéncia: 30/12/2019, Efeitos: 24/04/2019
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2020. (cf. Convénio ICMS 28/2019)
Redacao anterior: Decreto 1.275/2017, Vigéncia: 21/11/2017, Efeitos: 26/10/2017
(Alterou o 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2019. (cf. Convénio ICMS 127/2017)
Redacéao anterior: Decreto 1.036/2017, Vigéncia: 07/06/2017, Efeitos: 27/04/2017
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de outubro de 2017. (cf. Convénio ICMS 49/2017)
Redacao anterior: Decreto 383/2015, Vigéncia: 29/12/2015, Efeitos: 1°/01/2016
(Alterou o § 3°)

§ 3° Este beneficio vigorara até 30 de abril de 2017. (cf. Convénio ICMS 107/2015)
Redacao atual: Decreto 110/2015, Vigéncia: 1°/06/2015, Efeitos: 1°/06/2015 (Alterou o
§ 3°9)
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§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2015. (cf. Convénio ICMS 27/2015)
Redacéo original:
§ 3° Este beneficio vigorara até 31 de maio de 2015. (cf. Convénio ICMS 191/2013)

CAPITULO XXVIII
DA ISENCAO EM OPERAGCOES E PRESTACOES RELATIVAS A REALIZAGCAO DE
EVENTOS DESPORTIVOS (revogado)

Alteracao: Revogado pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019,
Efeitos: 25/10/2019 (Revogou o Capitulo XXVIII)

Secio Unica
Da Isencao em Operacgoes e Prestacoes relativas aos Jogos Olimpicos e
Paraolimpicos de 2016 (revogada)

Alteracao: Revogada pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019,
Efeitos: 25/10/2019 (Revogou a Secao Unica)

Art. 141 (revogado)

Alteracao: Revogado pelo Decreto 273/2019, Vigéncia: 25/10/2019, Efeitos:

25/10/2019 (Revogou o artigo 141)

Redacao anterior: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Renumerou para § 13 o § 9° do artigo, mantido o texto, acrescentou os §§ 9°a 12 e
alterou a nota n° 2), c/c Decreto 2.212/2014 (redacao original)

Art. 141 Operagdes com aparelhos, maquinas, equipamentos e demais instrumentos e
produtos, nacionais ou estrangeiros, inclusive animais, destinados a realizagdo dos
Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016. (cf. Convénio ICMS 133/2008 e alteragées)

§ 1° O beneficio fiscal previsto no caput deste artigo somente se aplica as operagdes
realizadas pelos seguintes entes:

| — Comité Organizador dos Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016;

[l — Comité Olimpico Internacional, bem como as sociedades por ele controladas, direta
ou indiretamente, inclusive a que detenha os direitos de emissora anfitrid, assim como o
laboratorio para realizacdo de exames anti-doping credenciado pela Agéncia Mundial
Anti-doping — WADA e a Corte Arbitral do Esporte;

[ll — Comité Paraolimpico Internacional, bem como as sociedades por ele controladas,
direta ou indiretamente, no Brasil ou no exterior;

IV — Federagdes Internacionais Desportivas;

V — Comité Olimpico Brasileiro;

VI — Comité Paraolimpico Brasileiro;

VIl - Comités Olimpicos e Paraolimpicos de outras nacionalidades;

VIl - Entidades Nacionais e Regionais de Administracdo de Desporto Olimpico ou
Paraolimpico.

§ 2° O beneficio de que trata este artigo estende-se as doac¢des realizadas, ao final dos
aludidos Jogos, a qualquer ente relacionado nos incisos do § 1° deste artigo, a Orgaos
Publicos Federais, Estaduais e Municipais e a organizagdes nao governamentais,
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associacoes sem fins lucrativos e fundagdes cujos objetivos sociais estejam voltados a
divulgacdo do esporte e do movimento olimpicos.

§ 3° A isencdo prevista no caput deste preceito nao se aplica a mercadoria ou bem
destinado a membros dos entes mencionados nos incisos do § 1° deste artigo que nédo
tenha relacdo com os Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016.

§ 4° O disposto neste artigo ndo alcanca aparelhos, maquinas, equipamentos e demais
instrumentos e produtos, nacionais e estrangeiros, destinados ao ativo imobilizado de
empresas que exercam atividades no pais ou a obras de construcao civil realizadas por
empresas privadas, salvo se destinados as doacdes previstas no § 2° deste preceito.

§ 5° O beneficio fiscal a que se refere este artigo somente se aplica as operagdes que,
cumulativamente, estejam contempladas:

| — com isencdo ou tributacdo com aliquota zero pelo Imposto de Importacdo ou IPI;

[l — com desoneracao das contribuicbes para os Programas de Integracao Social e de
Formagdo do Patrimdnio do Servidor Publico (PIS/PASEP) e para a Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS).

§ 6° A isencdo prevista neste artigo fica condicionada a nomeacao da cidade do Rio de
Janeiro como sede dos Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016, sendo aplicada a
partir da nomeacao.

§ 7° O beneficio previsto neste artigo fica, ainda, condicionado ao estorno do crédito de
que trata o artigo 123 das disposi¢cdes permanentes.

§ 8° Na hipdtese de revenda de bem adquirido com o beneficio previsto neste artigo, o
imposto serad integralmente devido, a excecdo das operagdes que venham a ser
realizadas pelo Comité Organizador dos Jogos Olimpicos e Paraolimpicos de 2016, em
decorréncia de sua desmobilizacdo, as quais ficam isentas do imposto.

§ 9° Os Entes definidos nos incisos | a VIIl do § 1° deste artigo ficam autorizados a
emitirem documento de controle e movimentacao de bens, na operacao de importagao,
nas saidas e movimentacdes, internas e interestaduais, de mercadorias, bens, aparelhos,
maquinas, equipamentos e demais instrumentos utilizados na organizagéo e realizacdo
dos Jogos Rio 2016, bem como nos eventos testes, que contenham as seguintes
indicacoes:

| — nome e nimero de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas — CNPJ dos
remetentes e destinatarios dos bens;

Il - local de entrega dos bens;

[l — descri¢do dos bens, quantidade, valor unitario e total e respectivo codigo NCM;

IV — data de saida dos bens;

V — ndmero da Nota Fiscal original ou da Declaracao de Importacao — DI, conforme o
caso;

VI — numeragdo sequencial do documento;

VIl — a seguinte expressao: 'Uso autorizado pelo Convénio ICMS 133/2008'.

§ 10 Quando as mercadorias forem transportadas por veiculo proprio, o documento
previsto neste artigo podera ser utilizado para acobertar a operagéao.

§ 11 O remetente e o destinatario dos bens deverdo conservar, para exibicdo aos
respectivos fiscos, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir do 1° (primeiro) dia
do exercicio subsequente ao do transporte dos bens, uma cépia do documento de
controle e movimentacao desses bens.

§ 12 Nas saidas internas e interestaduais de mercadorias utilizadas na organizacao e
realizacao das Competigdes, tratando-se de destinatario ndo contribuinte do imposto, a
entrega das mercadorias podera ser efetuada em qualquer de seus domicilios ou em
domicilio de outra pessoa, desde que esta também seja ndo contribuinte do imposto e



o local da entrega esteja expressamente indicado no documento fiscal relativo a
operacao.

§ 13 Este beneficio vigorara até 31 de dezembro de 2017.

Notas:

1. Convénio autorizativo.

2. Alteracdes do Convénio ICMS 133/2008: Convénio ICMS 20/2011, 9/2013 e 22/2014.
§§9°a 12

Redacao anterior: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Acrescentou os §§ 9° a 12)

§ 13 (antigo § 9°)

Redacao anterior: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Renumerou para § 13 o § 9° do artigo, mantido o texto)

Nota n° 2

Redacao anterior: Decreto 2.477/2014, Vigéncia: 31/07/2014, Efeitos: 1°/08/2014
(Alterou a nota n° 2)

Redacao original:

2. Alteracdes do Convénio ICMS 133/2008: Convénio ICMS 20/2011 e 9/2013.
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